
Suprema Corte tira mais um dente da engrenagem da pena de morte

A Suprema Corte dos EUA decidiu na quarta-feira (27/2) que um condenado à pena de morte não pode
ser executado se, por causa de problemas mentais, como demência, ele não conseguir entender,
racionalmente, a razão de sua punição.
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Dos 50 estados dos EUA, 19 (mais o Distrito de Colúmbia) já a aboliram a pena de morte
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Por cinco votos a três, a maioria decidiu que Vernon Madison, do Alabama, merece outra chance de
provar que dois episódios de acidente vascular cerebral (AVC) que sofreu e problemas de demência o
impedem de lembrar seu crime ou por que o estado quer executá-lo.

“Se uma pessoa que sofre distúrbios mentais, incluindo demência, não é capaz de entender
racionalmente porque o estado quer executá-lo, então a Oitava Emenda [da Constituição dos EUA] não
permite a execução”, diz a decisão.

A Suprema Corte já havia decidido anteriormente que a proibição da Oitava Emenda a punição cruel e
incomum significa que aqueles que sofrem de delírios generalizados, associados à esquizofrenia e
psicose, não podem ser colocados no corredor da morte, segundo o jornal The Washington Post.

Ainda segundo o jornal, a corte também já havia decidido, em caso anterior, que não existe “valor
retributivo” na pena em que o condenado não entende o significado do julgamento da comunidade e que
“simplesmente ofende a humanidade” matar alguém que não compreende o crime ou a punição.

Mas o avanço foi restringido na segunda pergunta que a corte teve de responder: se o fato de Madison
não conseguir se lembrar do crime que cometeu impede sua execução. Seu advogado havia dito aos
ministros que, se ele for lembrado de que matou um policial em 1985, no dia seguinte ele precisa ser
lembrado novamente.

“Uma pessoa que não tem memória de seu crime pode ainda entender, racionalmente, por que o estado
quer executá-lo. Assim, a Oitava Emenda não barra a execução”, decidiu a maioria composta dos quatro
ministros liberais e mais o presidente da corte, ministro John Roberts, que é conservador. O voto dos
outros três ministros conservadores foi a favor da execução.

A decisão não livra Madison da execução da pena de morte, definitivamente. A Suprema Corte mandou
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o processo de volta ao fórum criminal, com a recomendação de determinar a extensão da demência de
Madison. Segundo os ministros, há razão suficiente para acreditar que o fórum criminal não fez essa
tarefa, na oportunidade do julgamento.

Pena de morte nos EUA
A pena de morte vem perdendo espaço de forma lenta e gradual nos EUA. Dos 50 estados do país, 19 (e
mais o Distrito de Colúmbia, o distrito federal dos EUA) já a aboliram. Os demais 31 estados, as Forças
Armadas e o governo federal ainda incluem a pena de morte em sua legislação criminal.

Mas, deles, 11 estados (e mais as Forças Armadas e o governo federal) não aplicam a pena de morte há
mais de uma década, pelo menos. Desses, sete estados não aplicam a pena de morte há mais de 15 anos.

O estado do Texas é o que mais executa prisioneiros nos EUA. O banco de dados do Centro de
Informações sobre a Pena de Morte indica que, das 867 execuções no período de 2000 a 2017, 346
ocorreram no Texas.

No mesmo período, 78 prisioneiros no corredor da morte foram libertados porque sua inocência foi
comprovada antes da execução.
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